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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0000464-57.2013.815.0751
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Bayeux
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Banco Bradesco Leasing S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
AGRAVADO: João Paulino de Assis
ADVOGADO: Roberto Dimas Campos Júnior

AGRAVO INTERNO. DECISÃO  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO
AO RECURSO APELATÓRIO. HIPÓTESE AUTORIZADORA DO
JULGAMENTO MONOCRÁTICO NÃO AFASTADA. PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE.  DESATENDIMENTO.  NÃO
CONHECIMENTO.

1. O  agravo  interno  é  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o
desencontro entre a decisão monocrática e as hipóteses do
CPC que autorizam a lavratura de provimentos unipessoais.
Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus
de,  ao  manejá-lo,  desenvolver  raciocínio  claro,  preciso  e
cartesiano,  tendente  a  demonstrar  que  o  provimento
vergastado  não  poderia  ter  sido  lavrado  de  forma
monocrática,  por  não  se  encaixar  nas  previsões  do  art.
557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

2. Não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão  monocrática
que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção, o
encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557,
caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de  Processo Civil,  razão  pela
qual não deve ser conhecido o recurso quando o agravante
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se  desgarra  desse  aspecto  formal,  descumprindo
flagrantemente o disposto no art. 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

3. Agravo interno não conhecido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, não  conhecer  do
agravo interno.

BANCO BRADESCO LEASING S/A interpôs agravo interno contra
JOÃO PAULINO DE ASSIS,  visando à reforma da decisão  unipessoal  (f.
168/169v) que negou seguimento à apelação por si interposta, mantendo
a sentença (f. 82/88) do Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Bayeux
que o condenou à restituição, em favor da parte agravada, da “prestação
à vista do VRG no valor de R$ 15.225,00, podendo ser abatido do valor
supra a contraprestação periódica (subitem 14), da 4ª parcela até a data
da  devolução  do  veículo,  desde  que,  o  demandado,  na  execução  da
sentença, apresente o valor da revenda do veículo, comprovando que  o
valor da revenda do veículo não cobriu o débito.”

A decisão agravada tem a seguinte ementa:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL. INADIMPLÊNCIA DO ARRENDATÁRIO. VALOR RESIDUAL
GARANTIDO (VRG). QUANTIA A SER APURADA QUANDO DA VENDA
DO BEM. DESCONTOS CONTRATUAIS AUTORIZADOS. PRECEDENTES
DO  STJ  EM  SEDE  DE  RECURSOS  REPETITIVOS.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.

- "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do Resp 1099212/RJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, decidiu por
delimitar a forma de devolução do VRG, que deverá se efetivar após
a  venda  do  bem,  quando  será  possível  compatibilizar  os  valores
adiantados pelo arrendatário a título de Valor Residual Garantido, o
valor decorrente da venda do bem, e o VRG estabelecido no contrato"
(4ª  Turma,  AgRg  no  AREsp  480.694/ES,  Relator:  Ministro  LUÍS
FELIPE SALOMÃO, unânime, DJe de 3.6.2014).
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- Do STJ: “Esta Corte, em julgamento com os efeitos do artigo 543-C
do CPC, decidiu no sentido de que "nas ações de reintegração de
posse  motivadas  por  inadimplemento  de  arrendamento  mercantil
financeiro, quando o produto da soma do VRG quitado com o valor
da  venda  do  bem for  maior  que  o  total  pactuado  como  VRG na
contratação,  será  direito  do  arrendatário  receber  a  diferença,
cabendo,  porém,  se  estipulado no contrato,  o  prévio  desconto  de
outras  despesas  ou  encargos  contratuais."  (REsp  1099212/RJ,
Relator:  Ministro  MASSAMI  UYEDA,  Relator  p/  Acórdão  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
27/02/2013, DJe 04/04/2013).

- Recurso a que se nega seguimento com arrimo no art. 557 do CPC. 

No  agravo interno,  o  banco, objetivando  submeter  a
discussão  ao  Órgão  Colegiado,  aduz,  em  síntese,  esclarecimentos
sobre  o  VRG  (valor  residual  garantido)  e  o  não  cabimento  da
restituição  arbitrada.  Também questionou o montante  indenizatório
fixado (f. 171/187).

É o breve relato.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
           Relator

Para Daniel Amorim Assumpção Neves, em se tratando de
agravo  interno,  o  agravante  deve  demonstrar,  claramente,  que  a
decisão  monocrática  foi  lançada  em desacordo  com o  art.  557  do
Código de Processo Civil e que, por isso, a matéria processual e/ou
de  direito  material  deve  ser  submetida  ao  crivo  do  Colegiado.
Observemos:

Sendo  o  agravo  interno  o  recurso  cabível  da  decisão
monocrática,  o  agravante  deverá  impugnar  as  razões  que
levaram o relator a decidir pelo julgamento solitário, sendo que
essas razões deverão estar tipificadas no artigo 557 do Código
de  Processo  Civil,  sob  pena  de  evidente  nulidade  da  decisão.
Assim,  se  o  agravante  pretender  a  reforma  da  decisão
monocrática  pelo  órgão  colegiado,  necessariamente  deverá
dominar as hipóteses de cabimento de julgamento monocrático,
justamente  para  demonstrar  que  nenhuma  das  situações
previstas  no  artigo  legal  em  comentário  se  verificou  no  caso
concreto.
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Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu
agravo  interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi
rigorosamente  cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita
pelo  relator.  Nada  deverá  alegar  no  que  tange  ao  mérito  do
próprio recurso tido como intempestivo,  já  que essa discussão
ampliaria  de  forma  totalmente  indevida  o  objeto  do  agravo
interno,  que  tem  como  objeto  exclusivamente  a  opção  do
relator em julgar  de forma monocrática.  O mesmo ocorre com
qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo  relator,  sendo,
portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 557 do
Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o
recorrente  deve  demonstrar  não  ser  aplicável  à  espécie  tal
dispositivo legal).1 

Nessa senda, Athos Gusmão Carneiro leciona o seguinte:

Os  argumentos  da  petição  recursal  devem  impugnar  direta  e
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
cabendo  inclusive  argüir  que  o  caso  concreto  não
admitiria  a  decisão  singular;  não  basta  à  parte,
simplesmente,  repetir  a  fundamentação  do  recurso
“anterior”.2 

Em suma,  no agravo interno, a parte tem o dever, o
ônus de, ao manejá-lo, desenvolver raciocínio claro, preciso
e  cartesiano,  tendente  a  demonstrar  que  o  provimento
vergastado  não  poderia  ter  sido  lavrado  de  forma
monocrática, por não se encaixar nas previsões do art. 557,
caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

O agravo  interno  é,  portanto,  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o  desencontro
entre a decisão monocrática e as hipóteses do CPC que autorizam a
lavratura de provimentos unipessoais.

Não  constitui  demasia,  senão  insistência,  repetir  que  o
agravo interno não consubstancia instrumento idôneo para veicular a
matéria  que  aprouver  ao  recorrente.  Ao  contrário,  o  recurso  é
teleologicamente vocacionado a evidenciar, de maneira convincente,
que  a  causa  deveria  ter  sido  analisada  pelo  Órgão  Colegiado  do
Tribunal, em vez de ter sofrido o corte singular.

1 In Manual Direito Processual Civil. 6 ed. Editora Método. 2014.
2 In Poderes  do  relator  e  agravo  interno:  Artigos  557,  544  e  545  do  CPC,  Revista  de  Direito
Processual Civil Genesis, vol. 17, julho/setembro 2000, p. 457/475.
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N'outra  toada,  não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão
monocrática que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção,
o encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557, caput, e
§ 1º-A, do Código de Processo Civil.

Para  a  cognoscibilidade  do  agravo  interno  a  parte  tem o
impostergável encargo de demonstrar que o relator não poderia ter
negado  seguimento  ao  recurso,  por  não  ser  ele  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

De  outro  lado,  em  caso  de  provimento  monocrático,  ao
agravante,  que,  nessa  hipótese,  é  sucumbente,  cabe  o  peso  de
evidenciar  que  o  recurso  provido  da  outra  parte  não  encontrava
ressonância em súmula ou em jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  demonstrando  a
verdadeira função ontológica do agravo interno, cito precedente:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE TÍTULO E DOCUMENTOS C/C CANCELAMENTO
DE  PROTESTO.  REMESSA  INDEVIDA  DE  DUPLICATA  A
PROTESTO. NECESSIDADE DE AVERIGUAÇÃO PRÉVIA DA CAUSA
DA  DUPLICATA.  RESPONSABILIDADE  DO  BANCO
ENDOSSATÁRIO  RECONHECIDA.  REPETIÇÃO  DE  TESES.
AUSÊNCIA DE FATO NOVO. DECISÃO DO RELATOR MANTIDA. 1.
Dada  a  sua  natureza,  o  agravo  interno  deve  encerrar
discussão  restrita  à  adequação  do  posicionamento
adotado pelo julgador aos preceitos do art. 557 do CPC,
cabendo à parte agravante demonstrar, a contento, que
a  decisão  foi  proferida  em  desconformidade  com  as
hipóteses  autorizadoras  do  julgamento  monocrático,  o
que não se verifica  no caso presente.  2.  A  jurisprudência
desta  Corte  é  pacífica  ao  proclamar  que  no  caso  de  protesto
indevido  pelo  banco/endossatário  de  título  de  crédito  não
formalmente  constituído,  responde  pelos  danos  causados  ao
emitente  (sacado)  uma  vez  não  comprovados  os  requisitos
permissivos (aceite e comprovante da entrega da mercadoria).
3. Não exteriorizada a superveniência de fatos novos, tampouco
apresentada  argumentação  hábil  a  acarretar  a  modificação  da
linha de raciocínio adotada pelo órgão julgador, resumindo-se o
debate às matérias já exaustivamente examinadas nos autos, o
improvimento  do  agravo  interno  se  impõe.  AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E IMPROVIDO.3 

3 TJGO,  Apelação Cível  31776-92.2007.8.09.0051,  Rel.  Dr.  Sérgio Mendonça de Araújo,  4ª Câmara
Cível, julgado em 26/03/2015, DJe 1760 de 07/04/2015.
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No  mesmo  sentido: AP  128313-66.2009.8.09.0024  (TJGO,
Rel.  Des.  Kisleu  Dias  Maciel  Filho,  4ª  Câmara  Cível,  julgado  em
26/02/2015,  DJe  de  09/03/2015);  Processo  n.  925596-5/01  (TJPR,
Relator:  Gil  Francisco  de  Paula  Xavier  F.  Guerra,  julgado  em
03/10/2012, 14ª Câmara Cível) e AGV: 0706115-4/01 (TJPR, Relator:
Luís Espíndola, julgado em 23/02/2011, 18ª Câmara Cível).

No mais, convém consignar que o agravante não se dignou
a demonstrar em que ponto a decisão agravada desviou-se da regra
do  art.  557  do  Código  de  Processo  Civil.  Limitou-se  a  mencionar
aspectos  decisórios  confrontantes  com  suas  razões  recursais,  sem
traçar liame de inconsistência com o artigo e o código mencionados. 

Nesse  cenário,  cumpre  a  este  relator  demonstrar  aos
demais membros deste Órgão Colegiado que a decisão agravada foi
posta  em  conformidade  com  as  regras  previstas  no  art.  557  do
Código  de  Processo  Civil,  e  que,  por  seus  próprios  fundamentos,
deve ser mantida. 

Assim, para melhor deliberação, colaciono a decisão
vergastada, in verbis:

Verte dos autos que a parte apelada afirma que firmou contrato de
arrendamento mercantil com a parte apelante, para aquisição de um
veículo e que pagou o VRG diluído nas parcelas de forma antecipada.
Acrescenta o recorrido que após o pagamento de algumas parcelas,
não  pode  mais  adimplir  com  o  contratado,  assim,  o  veículo  fora
restituído ao banco apelante, não tendo, portanto, exercício da opção
de compra.

Desta feita, pugna na inicial pela condenação do Banco réu a restituir
o valor pago a título de VRG, bem como a indenização por danos
morais. 

Como  dito,  o  juízo  sentenciante  somente  julgou  improcedente  o
pleito de indenização por danos morais, sendo assim, mesmo após as
alegações recursais  sobre o tema, não haverá qualquer disposição
sobre este ponto. 

Isto  posto,  entendo  que  a  sentença  acertou  ao  determinar  a
restituição  do  VRG  –  Valor  Residual  Garantido,  na  hipótese  da
rescisão do contrato de arrendamento.

Vale consignar que o STJ, em sede de recurso repetitivo, decidiu que
a devolução do VRG deverá se efetivar após a venda do bem:
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL.  VRG.  DEVOLUÇÃO APÓS A  VENDA  DO
BEM. DISCIPLINAMENTO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-
C, DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 1. "A Segunda Seção do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  Resp
1099212/RJ,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  decidiu  por
delimitar a forma de devolução do VRG, que deverá se efetivar
após a venda do bem, quando será possível  compatibilizar os
valores adiantados pelo arrendatário a título de Valor Residual
Garantido,  o  valor  decorrente  da  venda  do  bem,  e  o  VRG
estabelecido  no  contrato"  (4ª  Turma,  AgRg  no  AREsp
480.694/ES, Rel. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, unânime, DJe
de 3.6.2014). 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg
no  AREsp  480.697/DF,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 28/10/2014).

Além disso, o mesmo STJ, sob a égide do art. 543-C do CPC, quanto
ao valor do VRG, firmou a seguinte convicção:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
MERCANTIL. DEVOLUÇÃO DO VRG. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.

1.- Esta Corte, em julgamento com os efeitos do artigo 543-C do
CPC, decidiu no sentido de que "nas ações de reintegração de
posse  motivadas  por  inadimplemento  de  arrendamento
mercantil financeiro, quando o produto da soma do VRG quitado
com o valor da venda do bem for maior que o total pactuado
como VRG na contratação, será direito do arrendatário receber a
diferença, cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio
desconto  de  outras  despesas  ou  encargos  contratuais"  (REsp
1099212/RJ,  Rel.  Ministro  MASSAMI UYEDA,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 27/02/2013, DJe 04/04/2013). 2.- Agravo Regimental
improvido. (AgRg  no  AREsp  388.083/DF,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  17/10/2013,  DJe
04/11/2013).

Exsurge, portanto, a certeza de que a decisão recorrida não deve ser
reformada, posto que seguiu o entendimento pretoriano emprestado
ao tema.

Cito precedente do STJ nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.  MODIFICAÇÃO DO
VALOR DA VERBA PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. ANALISAR NESTA
CORTE A TESE DE COMPLEXIDADE DA CAUSA A FIM DE MODIFICAR A
VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. FATOS E PROVAS. SÚM. 7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. […] 2. "Alterada a condenação pelo Tribunal de
origem,  com  a  modificação  de  parcelas  originariamente  impostas  na
sentença, cabível o novo equacionamento da sucumbência, o que se dá
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de ofício,  como natural  consequência da decisão, sem necessidade de
pedido  expresso  da  apelante  (REsp  n.  265.066/PR,  Rel.  Min.  Aldir
Passarinho Junior, DJU de 18.09.2006; REsp n. 784.267/RJ, Rela. Mina.
Nancy Andrighi, DJU de 17.09.2007)" (AgRg no REsp 698451/GO, Rel.
Ministro  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
23/06/2009,  DJe  24/08/2009).  […]  5.  Agravo  regimental  não provido.
(AgRg no AREsp 382.657/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 25/08/2014).

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada  é  possível  concluir  que  foi  exarada  de  acordo  com  as
normas legais que autorizam o corte singular por esta relatoria. 

Aliás,  como  já  foi  dito,  o  agravante  não  se  dignou  a
identificar  os  pontos  em  que  a  decisão  atacada  divorciou-se  das
hipóteses  previstas  no  art.  557,  caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de
Processo  Civil  e,  por  conseguinte,  não  observou  as  regras  do  art.
514, inciso II, do mesmo Codex.

Destarte, não conheço do agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


